
CNJ vota na terça-feira readequação de servidores no Judiciário

A proposta de resolução que prevê a redistribuição de servidores entre primeiro e segundo graus do
Judiciário, de acordo com as demandas de trabalho, pode ser aprovada na próxima semana. O tema está
pautado para a sessão ordinária de terça-feira (12/4), a partir das 14h, no Plenário do Conselho Nacional
da Justiça.

O presidente do CNJ, ministro Ricardo Lewandowski, já afirmou que o tema é uma das prioridades da
atual gestão. De acordo com os indicadores do relatório Justiça em Números, o primeiro grau de
jurisdição é o segmento mais sobrecarregado do Poder Judiciário. 

Em fevereiro de 2014, o CNJ fez uma audiência pública sobre o tema.  Nesse evento, a nova divisão da
forma de trabalho nas instâncias do Judiciário foi detalhada, projeto que complementa as resoluções
194, que instituiu a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, e 195, que
dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus.

“O processo já está pronto para votação e conta com oitos votos favoráveis”, afirma o presidente da
Associação dos Magistrados Brasileiros, João Ricardo Costa. O assunto é defendido pela entidade, que
tem frequentemente discutido a questão. “Além das diversas conversas com os conselheiros, também
participamos de audiência pública sobre o tema e entregamos um requerimento ao CNJ cobrando
agilidade no julgamento dessa resolução”, diz o coordenador da Justiça estadual da associação, Gervásio
Santos.

Segundo o presidente da Anamatra, Germano Siqueira, na Justiça do Trabalho, a expectativa com uma
regulamentação sobre a matéria é positiva. “A preocupação do presidente do CNJ com o primeiro grau é
importante, e pautar a resolução neste momento de dificuldades revela sensibilidade maior", afirma,
lembrando os recentes cortes orçamentários, inclusive questionados pela Anamatra no Supremo Tribunal
Federal na ADI 5.468.

Para Siqueira, no caso específico da Justiça do Trabalho, as alterações são ainda mais urgentes, já que na
primeira instância, segundo o último relatório Justiça em Números, encontram-se 84% dos casos novos e
92% dos casos pendentes. “A Anamatra entende que não pode mais a magistratura de primeiro grau
conviver com os efeitos deletérios do abandono burocrático-ideológico de sua estrutura", afirma.
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